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Implementagéo Escalonada da Eficiéncia Energética em Projetos e Sistemas de Climatizagao

Fundamentacgao Legal:

Art. 1° da Lei n® 5.194, de 1966: As profissdes de engenheiro e
engenheiro-agronomo séo caracterizadas pelas realizagbes de
interesse social e humano que importem na realizagdo dos seguintes
empreendimentos: a) aproveitamento e utilizagdo de recursos naturais;
b) meios de locomogdo e comunicagdes; c) edificacdes, servigos e
equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspectos técnicos
e artisticos; d) instalagdes e meios de acesso a costas, cursos e
massas de agua e extensoes terrestres; e) desenvolvimento industrial e
agropecuario.

Art. 1° do Anexo Il da Resolug&o n°® 1.013, de 2005: O Congresso
Nacional de Profissionais — CNP é um férum organizado pelo Confea,
apoiado pelos Creas e pelas entidades nacionais, que tem por objetivo
discutir e propor politicas, estratégias e programas de atuacéo, visando
a participagao dos profissionais das areas abrangidas pelo Sistema
Confea/Crea no desenvolvimento nacional, propiciando maior
integragéo com a sociedade e entidades governamentais.

— ABNT NBR 15220 — Desempenho térmico de edificagbes

— ABNT NBR 15575 — Desempenho minimo de edificagdes
habitacionais

— ABNT NBR 16401 (Partes 1, 2 e 3) — Instalagdes de ar-condicionado
— Projeto, parametros de conforto térmico e desempenho energético

— ABNT NBR 7256 — Tratamento de ar em estabelecimentos
assistenciais de saude

— ABNT NBR ISO 52016 — Calculo de demanda energética de
climatizagédo

— Lei Federal n° 10.295/2001 — Politica Nacional de Conservagao e Uso
Racional de Energia

— Decreto n°® 4.059/2001 — Regulamenta niveis minimos de eficiéncia
energética

— Lei n® 14.300/2022 — Marco Legal da Microgeracao Distribuida

— Resolugdo Confea n°® 1.073/2016 — Atribui¢des profissionais

— Resolugéo Confea n°® 1.025/2009 — ART e registro técnico

— Lei Estadual SP n°® 12.187/2006 — Politica Estadual de Mudancgas
Climaticas

— Programa Brasileiro de Etiguetagem — PBE Edifica (Inmetro)

Sugestao de mecanismos para implementagao:



Abrangéncia: Nacional

Eixo Tematico: Energia limpa e acessivel
Indicador(es) impactado(s) pela Proposta?

Percentual da matriz energética composta por fontes renovaveis:
edlica, solar, biomassa, hidrelétrica.

Situagao existente:

Atualmente, ndo ha obrigatoriedade técnica nacional que exija, de
forma sistematica e progressiva, a adogao de projetos com eficiéncia
energética comprovada em prédios publicos. Apesar da existéncia do
Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE Edifica) e das normas da
ABNT, como a NBR 15220, a maioria das edificagdes publicas
brasileiras ainda é projetada e executada sem critérios técnicos
voltados ao desempenho térmico e a eficiéncia dos sistemas de
climatizagédo. Além disso, ha auséncia de diretrizes especificas que
exijam a adogao de sistemas com comprovada vantagem energética e
econdmica no médio e longo prazos, o que gera elevado consumo
energético, desperdicio de recursos publicos e baixa qualidade
ambiental interna. Essa lacuna normativa, associada a falta de
padronizagao técnica nos trés niveis de governo, resulta em decisdes
baseadas em custo inicial e ndo em desempenho global do ciclo de
vida da edificagdo e de seus sistemas.

Justificativa:

A obrigatoriedade da adogao de projetos com eficiéncia energética
comprovada em prédios publicos é uma medida urgente e estratégica
para que o poder publico seja exemplo em sustentabilidade,
racionalidade técnica e uso inteligente de recursos. A proposta garante
que os projetos publicos incorporem desde o inicio o conceito de ciclo
de vida, priorizando solugdes energeticamente eficientes com melhor
desempenho térmico e operacional. O uso de sistemas de climatizagao
de alta eficiéncia, associado a projetos com Etiqueta A no PBE Edifica
e ART registrada, assegura desempenho superior, conforto aos
usuarios e significativa economia operacional. A implementagéao
escalonada — iniciando pela esfera federal e avangando para estadual
e municipal — permite adequagao gradual e cria um efeito multiplicador.
Além disso, fortalece o papel dos profissionais da engenharia na
elaboragéo de projetos publicos com rigor técnico, amplia a ades&o as
normas da ABNT e promove a valorizago institucional da
responsabilidade técnica.

Proposicgao:

Propde-se a criagdo de uma diretriz técnica nacional que torne
obrigatdria, de forma escalonada, a adogao de projetos com eficiéncia
energética comprovada e de sistemas de climatizacdo com
desempenho energético vantajoso em edificagdes publicas novas e
reformadas. A diretriz deve ser implementada nas trés esferas da
administragao publica, nos seguintes prazos:

Fase 1 — Unido (2026 em diante):

— Todos os projetos de novas edificagdes e reformas federais deverao
obter Etiqueta A no PBE Edifica, com ART registrada por profissional
habilitado.

— Os sistemas de climatizag&o utilizados deverdo possuir comprovacéao
técnica de eficiéncia energética superior com viabilidade econémica em
até 10 anos (analise de ciclo de vida).

Fase 2 — Estados e Distrito Federal (a partir de 2028):
— Aplicagédo das mesmas exigéncias para projetos executados com
recursos estaduais ou convénios com a Uni&o.

Fase 3 — Municipios (a partir de 2030):

— Condicionar repasses e convénios com estados e Unido ao
cumprimento dos critérios de eficiéncia energética nos projetos e
instalagoes.

As exigéncias técnicas incluem a aplicacdo das normas ABNT NBR
15220, 15575, 16401 e ISO 52016, bem como a contratacdo de
profissionais com ART vinculada a responsabilidade técnica da
edificagdo. Os projetos deverdo ser acompanhados por relatério
energético contendo simulagdes e estimativas de economia
operacional.

Além disso, propde-se que o Crea-SP desenvolva e conceda um selo
técnico oficial aos projetos publicos que cumprirem os critérios de
eficiéncia, facilitando sua identificagdo em bancos de dados, editais e
cadastros institucionais. Esse selo funcionara como chancela publica e
institucional da engenharia responsavel.

Sugestao de mecanismos para implementagao:

Criag&do de norma técnica conjunta entre os Ministérios da
Infraestrutura, Planejamento, Desenvolvimento Regional e Meio
Ambiente, com apoio do Confea/Crea e Inmetro, estabelecendo as
diretrizes nacionais de eficiéncia energética obrigatéria para projetos
publicos.

Atualizagédo dos manuais de contratagao de obras publicas (como o
Requisitos Técnicos Minimos do MDR), incorporando como exigéncia a
obtengéo da Etiqueta A no PBE Edifica e a adogao de sistemas de
climatizagdo de alta eficiéncia energética com ART registrada.

Incluséo de clausulas especificas em convénios federais e estaduais
com municipios, condicionando o repasse de recursos publicos para
obras a conformidade com os critérios de desempenho energético e a
contratagédo de profissionais legalmente habilitados.

Desenvolvimento de plataforma digital de gestéo e registro, com banco
de dados aberto sobre projetos publicos com Etiqueta A, relatérios de
desempenho energético e profissionais responsaveis, integrando o
Observatodrio Nacional da Eficiéncia Energética.

Capacitagéo técnica dos servidores publicos e engenheiros, com apoio
do Confea/Crea e das entidades de classe, em simulagdo energética,
aplicagéo de normas técnicas e avaliagédo de ciclo de vida de sistemas
prediais.

Criag&o do Selo Técnico Institucional, concedido pelo Crea-SP e
replicado nos demais Creas, como ferramenta de valorizagdo de
projetos publicos com alto desempenho energético e responsabilidade
técnica formalmente registrada.

Essa proposta garante eficiéncia, transparéncia e inovagao nos gastos
publicos com obras, além de alinhar o Brasil as metas de
descarbonizagéo e a promogao de cidades sustentaveis, conforme os
ODS e compromissos climaticos internacionais.



